
 
 

 
EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.408.612 - SC 
(2013/0336093-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ DE SOUZA 
ADVOGADO : JENILSON MERLIN DE OLIVEIRA  - SC015110 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA.

1. Os embargos de declaração, no processo penal, são oponíveis 
com fundamento na existência de ambiguidade, obscuridade, 
contradição e/ou omissão no decisum embargado, e, por isso, 
não constituem instrumento adequado para demonstração de 
inconformismos da parte com o resultado do julgado e/ou para 
formulação de pretensões de modificações do entendimento 
aplicado, salvo quando, excepcionalmente, cabíveis os efeitos 
infringentes.

2. O acórdão embargado, ao indeferir liminarmente os embargos 
de divergência, analisou, com a devida fundamentação e clareza, 
nos limites necessários e possíveis à solução da lide, todas as 
questões submetidas, tendo expressamente consignado que o 
dissídio jurisprudencial não fora comprovado nos moldes do art. 
266, § 4º, do RISTJ e que não se admitem embargos de 
divergência interpostos com o objetivo de discutir o acerto ou 
desacerto na aplicação de regra técnica de conhecimento de 
recurso especial.

3. A contradição autorizadora da oposição dos aclaratórios deve 
ser interna à decisão, verificada entre a fundamentação do 
julgado e a sua conclusão, e não entre os termos da decisão e o 
entendimento que a parte reputa correto.

4. Embargos de declaração rejeitados.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 

Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.Brasília, 10 

de maio de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.408.612 - SC 
(2013/0336093-9)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ DE SOUZA 
ADVOGADO : JENILSON MERLIN DE OLIVEIRA  - SC015110 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos contra acórdão desta 

egrégia Terceira Seção que negou provimento a agravo regimental em embargos de 

divergência nos seguintes termos:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE O ACÓRDÃO EMBARGADO E OS 
PARADIGMAS. NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PARA DISCUTIR ACERTO OU DESACERTO DE 
REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL ATUAL DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 168/STJ.

1. Nos embargos de divergência, para apreciação e comprovação 
do dissídio pretoriano, não basta a transcrição de ementas e 
excertos dos julgados, deve-se, no entanto, expor as circunstâncias 
que identificam os casos confrontados, impondo-se a absoluta 
similitude fática entre o acórdão embargado e o paradigma com 
tratamento jurídico diverso.

2. Nos termos da orientação jurisprudencial do STJ, não se 
admitem embargos de divergência interpostos com o objetivo de 
discutir o acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica de 
conhecimento de recurso especial, como é o caso do enunciado da 
Súmula 7 desta Corte.

3. O acórdão embargado encontra-se em consonância com a 
orientação jurisprudencial desta Corte segundo a qual "a 
quantidade da droga apreendida, juntamente com as circunstâncias 
do delito, de forma a indicar o envolvimento ou a dedicação à 
atividade criminosa, representa fundamento válido para o não 
reconhecimento do tráfico privilegiado. Do mesmo modo, a 
utilização concomitante da quantidade de droga apreendida para a 
elevação da pena-base, na primeira fase da dosimetria, e para o 
afastamento da incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 
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da Lei de Drogas, na terceira fase, por demonstrar que o acusado 
se dedica a atividades criminosas ou integra organização criminosa, 
não configura bis in idem" (AgRg no AREsp. 857.658/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
25/10/2016, DJe 18/11/2016).

4. Incide, na espécie, a Súmula n. 168/STJ, segundo a qual, "não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

5. Agravo regimental desprovido.

O embargante alega que "a negativa de provimento do presente agravo 

regimental sustentando que o embargante não faz jus ao redutor do § 4º do art. 33 da 

Lei de drogas ao argumento da 'grande quantidade' conduz, naturalmente, à mesma 

dupla penalização do embargante pelo mesmo fato – da grande quantidade, incorrendo 

em bis in idem, fundamento vedado em decisão de repercussão geral pelo STF (...)" 

(e-STJ fls. 567/568).

Diante disso requer o acolhimento dos embargos de declaração, com 

efeitos infringentes, para sanar as omissões e contradições do acórdão embargado.

É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.408.612 - SC 
(2013/0336093-9)
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator): 

Os embargos de declaração, consoante disposição do art. 619 do 

Código de Processo Penal, destinam-se a sanar possível ambiguidade, obscuridade, 

contradição e/ou omissão nas razões delineadas no corpo da decisão, em face das 

pretensões deduzidas e demais elementos constantes do processo.

A decisão embargada, ao indeferir liminarmente os embargos de 

divergência, analisou, com a devida fundamentação e clareza, nos limites necessários 

e possíveis à solução da lide, todas as questões submetidas, tendo expressamente 

consignado que o dissídio jurisprudencial não fora comprovado nos moldes do art. 266, 

§ 4º, do RISTJ e que não se admitem embargos de divergência interpostos com o 

objetivo de discutir o acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica de 

conhecimento de recurso especial.

Ademais, a contradição autorizadora da oposição dos aclaratórios deve 

ser interna à decisão, verificada entre a fundamentação do julgado e a sua conclusão, e 

não entre os termos da decisão e o entendimento que a parte reputa correto.

As alegações do embargante, na verdade, traduzem o seu 

inconformismo e a pretensão de alteração da conclusão do julgado, de ordem a 

viabilizar, em fase processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido, o que evidencia a impossibilidade de acolhimento dos presentes 

aclaratórios, pois não demonstrada a ocorrência de nenhum dos vícios previstos no art. 

619 do Código de Processo Penal. 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2013/0336093-9 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.408.612 / 
SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20120887564  20120887564000100  64120197891  8201200243994

PAUTA: 26/04/2017 JULGADO: 10/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ DE SOUZA 
ADVOGADO : JENILSON MERLIN DE OLIVEIRA  - SC015110 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ LUIZ DE SOUZA 
ADVOGADO : JENILSON MERLIN DE OLIVEIRA  - SC015110 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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